
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.544 - RJ 
(2015/0023392-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FLORIANO AMADO RAMALHO JUNIOR E OUTRO(S) - 

RJ095984 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : REINALDO FREDERICO AFONSO SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (CORRIDA DE 
VELOCIDADE). REPROVAÇÃO. EDITAL. VIOLAÇÃO. NÃO 
CONSTATAÇÃO. 
1. As disposições previstas em edital de certame público estão inseridas 
"no âmbito do poder discricionário da Administração, o qual não está, 
porém, isento de apreciação pelo Poder Judiciário, se comprovada 
ilegalidade ou inconstitucionalidade nos juízos de oportunidade e 
conveniência". 
2. Caso em que candidato afirma ter percorrido a distância de 100 
metros acima do tempo mínimo estabelecido no edital (15 segundos) e 
pleiteia sua aprovação ao argumento de que a norma editalícia somente 
previa a medição em número absolutos e não em frações.
3. Uma vez descumpridas as exigências do edital, de caráter vinculante 
para o candidato e para a Administração, inexiste direito a amparar na 
via mandamental, sendo descabido ao julgador, em substituição aos 
critérios eleitos no instrumento convocatório, considerar os centésimos 
de segundo ultrapassados pelo recorrente.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de dezembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.544 - RJ 
(2015/0023392-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS ALBERTO 
OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR contra decisão que negou seguimento a recurso ordinário em 
mandado de segurança, com arrimo no art. 557 do CPC/1973 e 34, XVIII, do RISTJ.

Renova o agravante as razões dantes expendidas, relativas à legalidade 
do resultado de exame físico por violação ao edital.

Afirma que a previsão editalícia exigia a corrida de velocidade de 100 
(cem) metros no tempo de 15 segundos e, como nada dispunha sobre valores fracionados, mas 
remetia apenas a números absolutos para apuração do tempo de realização da prova, uma vez 
tendo obtido o tempo de 15 segundos e 10 centésimos, faz jus à aprovação no referido teste.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.544 - RJ 
(2015/0023392-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso em mandado de segurança onde postula-se o 
reconhecimento do direito de aprovação em teste físico.

Como anotado na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido que as disposições previstas em edital de certame público estão inseridas "no âmbito do 
poder discricionário da Administração, o qual não está, porém, isento de apreciação pelo Poder 
Judiciário, se comprovada ilegalidade ou inconstitucionalidade nos juízos de oportunidade e 
conveniência" (AgRg no RMS 34.676/GO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013).

Na hipótese, o edital do certame dispunha que, para ser aprovado no 
teste de corrida de velocidade, o candidato deveria percorrer a distância de 100 metros em no 
máximo 15 segundos. 

O próprio recorrente reconhece ter efetuado aquele percurso em 15 
segundos e 10 centésimos, ultrapassando, dessa forma, o limite fixado no edital. 

Em situações tais como a retratada nos autos, não há direito a amparar 
na via mandamental, porquanto descumpridas as exigências do edital, de caráter vinculante para 
o candidato e a Administração.

Ademais, descabe ao julgador, em substituição aos critérios eleitos no 
instrumento convocatório, considerar os centésimos de segundo ultrapassados pelo recorrente.

Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. CURSO DE FORMAÇÃO. EDITAL 
SAEB/01/2008. REPROVAÇÃO NO RETESTE. NÚMERO MÍNIMO DE 
FLEXÕES NÃO REALIZADO. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato atribuído 
ao Secretário de Administração do Estado da Bahia e ao Comandante-Geral da 
Polícia Militar do Estado, com o objetivo de efetuar matrícula no Curso de 
Formação de Soldado e permitir que o impetrante seja submetido a nova 
avaliação nas provas em que não conseguiu atingir os índices mínimos.
2. O Superior Tribunal de Justiça reprime testes físicos em concursos públicos 
realizados segundo critérios subjetivos do avaliador, bem como a ocorrência de 
sigilo no resultado do exame e de irrecorribilidade, sob pena de violação dos 
princípios da legalidade e da impessoalidade. Ocorre que nenhuma dessas 
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situações é verificada no caso.
3. Compulsando os autos, verifico que o impetrante foi eliminado porque foi 
reprovado no teste de aptidão física - especificamente no teste da Barra Fixa - em 
concurso destinado ao provimento de vagas para a seleção de candidatos ao 
Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar Edital SAEB/01/2008.
4. Tal ato administrativo não pode ser considerado irrazoável, porquanto: a) a 
aprovação no teste de aptidão física está prevista em edital, b) o critério utilizado 
é objetivo e c) a exigência é compatível com as atribuições do cargo de policial.
5. Assim sendo, não atingidos pelo insurgente os critérios de ordem objetiva 
exigidos no edital, demonstrada a inaptidão do candidato para o cargo almejado, 
já que reprovado nos testes de esforço físico realizados, e ausente a 
comprovação de subjetividade, arbitrariedade ou falta de motivação do 
avaliador, não vejo configurado o direito líquido e certo do impetrante. 
Precedentes: AgRg no RMS  38.424/BA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma,  DJe 30.11.2012;
e RMS 32.851/BA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25.5.2011.
6. O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de infirmar os fundamentos 
da decisão recorrida e demonstrar a ofensa ao direito líquido e certo.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 39.181/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 02/12/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. 
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. PREVISÃO LEGAL E EDITALÍCIA. 
INSUFICIÊNCIA DA PONTUAÇÃO DEVIDAMENTE CONSIDERADA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. Tendo a exigência de teste de aptidão física para a seleção pública em questão 
respaldo legal específico em lei estadual, não assiste razão ao agravante quanto 
à alegação de ilegalidade ou irrazoabilidade de tal avaliação.
2. Devidamente computados os movimentos físicos executados pelo candidato 
na ficha de avaliação dos testes aplicados, escorreita a conclusão contida no 
acórdão recorrido, de ausência de direito líquido e certo, uma vez que o 
candidato não sofreu nenhum prejuízo.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.721/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/09/2015, DJe 29/09/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0023392-4 RMS    47.544 / RJ

Números Origem:  00639791420128190000  639791420128190000

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FLORIANO AMADO RAMALHO JUNIOR E OUTRO(S) - RJ095984 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : REINALDO FREDERICO AFONSO SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FLORIANO AMADO RAMALHO JUNIOR E OUTRO(S) - RJ095984 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : REINALDO FREDERICO AFONSO SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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